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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO - CISVP

COVID-19: PORTARIA Nº 210 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

PORTARIA Nº 210 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a nomeação de Servidor constante do quadro de funci-
onários do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto - CISVP, cedidos das esferas Estadual e Municipal para “Fis-
calização de Contratos”.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELO PRESENTE,

RESOLVE:

ART. 1º - Designar a servidora FLÁVIA ALVES DE ANDRADE GOMES
- MATRICULA Nº 449 - COORDENADORA DE RECURSOS HUMANOS,
para atuar como fiscal, no âmbito da Administração Pública, no CONTRA-
TO Nº 202/2020, referente à contratação da empresa SANCHES & SAN-
CHES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF n.º 34.920.425/
0001-30, com sede a Avenida Pintassilgo, n.º 1294, Casa 10, Conjunto
Residencial Ney Braga, CEP: 87.075-110, na cidade de Maringá/PR, con-
tratada por este Consórcio Intermunicipal de Saúde de acordo com as leis
vigentes de contratações, que tem como objeto, “PROCESSO DE CRE-
DENCIAMENTO Nº 009/2020 DO 54º TERMO DE RATIFICAÇÃO AO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2020”.

ART. 2º - Constitui atribuições do Funcionário Público designado para esta
fiscalização:

I - Acompanhar o cumprimento das disposições contratuais e propor a ado-
ção de providências legais e necessárias que se fizerem necessárias na
hipótese do não cumprimento das cláusulas contratuais;

II - Emitir Parecer Técnico, manifestando qualquer alteração no descum-
primento do contrato, seja pelo contratante ou pelo contratado para fins de
adequações e punições necessárias;

III - Manifestar-se quanto à oportunidade e a conveniência da prorrogação
do contrato, com 60 dias de antecedência do encerramento da vigência,
instruindo e justificando sua prorrogação, repactuação, supressão, reajus-
tes financeiros, termos aditivos, quando for o caso, visando manter o equi-
líbrio econômico-financeiro sem prejuízos à execução do objeto contrata-
do;

ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as demais disposições em contrário, podendo ser revogada a qual-
quer tempo a critério da autoridade competente.

Presidência do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, Peixoto de Azevedo/MT, em 03 de novembro de 2020.

MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA

Presidente do CISVP

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

COVID-19: PORTARIA Nº 209 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

PORTARIA Nº 209 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a nomeação de Servidor constante do quadro de funci-
onários do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto - CISVP, cedidos das esferas Estadual e Municipal para “Fis-
calização de Contratos”.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELO PRESENTE,

RESOLVE:

ART. 1º - Designar a servidora FLÁVIA ALVES DE ANDRADE GOMES
- MATRICULA Nº 449 - COORDENADORA DE RECURSOS HUMANOS,
para atuar como fiscal, no âmbito da Administração Pública, no CONTRA-
TO Nº 201/2020, referente à contratação da empresa A G R MARTINS
EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF n.º 30.727.145/
0001-50, com sede a Rua Cristal, n° 180, Bairro Centro, na cidade de
Peixoto De Azevedo/MT, contratada por este Consórcio Intermunicipal de
Saúde de acordo com as leis vigentes de contratações, que tem como ob-
jeto, PROCESSO DE CREDENCIAMENTO Nº 009/2020 DO 54º TERMO
DE RATIFICAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2020.

ART. 2º - Constitui atribuições do Funcionário Público designado para esta
fiscalização:

I - Acompanhar o cumprimento das disposições contratuais e propor a ado-
ção de providências legais e necessárias que se fizerem necessárias na
hipótese do não cumprimento das cláusulas contratuais;

II - Emitir Parecer Técnico, manifestando qualquer alteração no descum-
primento do contrato, seja pelo contratante ou pelo contratado para fins de
adequações e punições necessárias;

III - Manifestar-se quanto à oportunidade e a conveniência da prorrogação
do contrato, com 60 dias de antecedência do encerramento da vigência,
instruindo e justificando sua prorrogação, repactuação, supressão, reajus-
tes financeiros, termos aditivos, quando for o caso, visando manter o equi-
líbrio econômico-financeiro sem prejuízos à execução do objeto contrata-
do;

ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as demais disposições em contrário, podendo ser revogada a qual-
quer tempo a critério da autoridade competente.

Presidência do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, Peixoto de Azevedo/MT, em 03 de novembro de 2020.

MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA

Presidente do CISVP

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

COVID-19: PORTARIA Nº 208 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

PORTARIA Nº 208 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a nomeação de Servidor constante do quadro de funci-
onários do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto - CISVP, cedidos das esferas Estadual e Municipal para “Fis-
calização de Contratos”.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELO PRESENTE,

RESOLVE:

FLÁVIA ALVES DE ANDRADE GOMES - MATRICULA Nº 449 - COOR-
DENADORA DE RECURSOS HUMANOS, para atuar como fiscal, no âm-
bito da Administração Pública, no CONTRATO Nº 200/2020, referente à
contratação da empresa CLINICA MEDICA OLIVEIRA & OLIVEIRA LT-
DA,devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 25.062.497/0001-01, com se-
de na Rua Das Papoulas, nº 35, Bairro Bela Vista, CEP: 78.885-000, na
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cidade de Feliz Natal/MT, contratada por este Consórcio Intermunicipal de
Saúde de acordo com as leis vigentes de contratações, que tem como ob-
jeto, “PROCESSO DE CREDENCIAMENTO Nº 009/2020 DO 54º TERMO
DE RATIFICAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2020”.

ART. 2º - Constitui atribuições do Funcionário Público designado para esta
fiscalização:

I - Acompanhar o cumprimento das disposições contratuais e propor a ado-
ção de providências legais e necessárias que se fizerem necessárias na
hipótese do não cumprimento das cláusulas contratuais;

II - Emitir Parecer Técnico, manifestando qualquer alteração no descum-
primento do contrato, seja pelo contratante ou pelo contratado para fins de
adequações e punições necessárias;

III - Manifestar-se quanto à oportunidade e a conveniência da prorrogação
do contrato, com 60 dias de antecedência do encerramento da vigência,
instruindo e justificando sua prorrogação, repactuação, supressão, reajus-
tes financeiros, termos aditivos, quando for o caso, visando manter o equi-
líbrio econômico-financeiro sem prejuízos à execução do objeto contrata-
do;

ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as demais disposições em contrário, podendo ser revogada a qual-
quer tempo a critério da autoridade competente.

Presidência do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, Peixoto de Azevedo/MT, em 03 de novembro de 2020.

MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA

Presidente do CISVP

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

COVID-19: PORTARIA Nº 211 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

PORTARIA Nº 211 DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre a nomeação de Servidor constante do quadro de funci-
onários do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto - CISVP, cedidos das esferas Estadual e Municipal para “Fis-
calização de Contratos”.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELO PRESENTE,

RESOLVE:

ART. 1º - Designar a servidora FLÁVIA ALVES DE ANDRADE GOMES
- MATRICULA Nº 449 - COORDENADORA DE RECURSOS HUMANOS,
para atuar como fiscal, no âmbito da Administração Pública, no CONTRA-
TO Nº 203/2020, referente à contratação da empresa CLINICA MEDICA
E REMOCAO TERRESTRE DE SAUDE LTDA, devidamente inscrita no
CNPJ sob o nº 13.969.397/0001-76, com sede na Rua Teotônio Vilela,
nº 237, Bairro Centro, CEP: 78.530-000, na cidade de Peixoto de Azeve-
do/MT, contratada por este Consórcio Intermunicipal de Saúde de acor-
do com as leis vigentes de contratações, que tem como objeto, PROCES-
SO DE CREDENCIAMENTO Nº 009/2020 DO 54º TERMO DE RATIFICA-
ÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2020.

ART. 2º - Constitui atribuições do Funcionário Público designado para esta
fiscalização:

I - Acompanhar o cumprimento das disposições contratuais e propor a ado-
ção de providências legais e necessárias que se fizerem necessárias na
hipótese do não cumprimento das cláusulas contratuais;

II - Emitir Parecer Técnico, manifestando qualquer alteração no descum-
primento do contrato, seja pelo contratante ou pelo contratado para fins de
adequações e punições necessárias;

III - Manifestar-se quanto à oportunidade e a conveniência da prorrogação
do contrato, com 60 dias de antecedência do encerramento da vigência,
instruindo e justificando sua prorrogação, repactuação, supressão, reajus-
tes financeiros, termos aditivos, quando for o caso, visando manter o equi-
líbrio econômico-financeiro sem prejuízos à execução do objeto contrata-
do;

ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as demais disposições em contrário, podendo ser revogada a qual-
quer tempo a critério da autoridade competente.

Presidência do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto, Peixoto de Azevedo/MT, em 03 de novembro de 2020.

MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA

Presidente do CISVP

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
COVID-19: LEI Nº 2.909, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020

“Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Especi-
al em favor da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura e dá outras
providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROS-
SO: no uso das prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74,
Inciso IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de
Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a presente Lei.

Art. 1º Fica aberto, no Orçamento vigente, Crédito Adicional Especial no
valor de R$ 640.864,00 (seiscentos e quarenta mil oitocentos e sessentas
e quatro reais).

Art. 2º O Crédito preconizado no art. 1º desta Lei destinar-se-á especifi-
camente a cobrir despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Cultu-
ra, pela inclusão de programa, atividade, categoria econômica, grupo
de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despe-
sas, fonte de recursos e terão as seguintes características financeiras e
funcional-programáticas:

Órgão: 09 - SEC. MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
Unidade: 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CUL-

TURA
Função: 13 – Cultura
Subfunção: 392 – Difusão Cultural
Programa: 1013 – COVID - Enfrentamento da Emergência de

Saúde Pública decorrente do Coronavírus.
Proj/Ativida-
de:

1.285 – AÇÕES EMERGENCIAIS DESTINADAS A CULTURA
- LEI ALDIR BLANC

Natureza da
Despesa

Fonte de Recursos/Detalhamento da Fonte de Recur-
sos

Valor
R$

3.3.90.41
Contribuições

(182-078000) Transferência de recursos para apli-
cação em outras ações emergenciais (lei 14.017/
2020))

640.
864,00

Art. 3° Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art.
1º serão cobertos com o EXCESSO DE ARRECADAÇÃO de acordo com
o art. 43, parágrafo 1º inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 4º A inclusão de Projeto Atividade, Categoria Econômica, Grupo e Mo-
dalidade de Aplicação, contida nesta Lei, o Crédito Adicional Especial pas-
sa a integrar a Lei nº 2.827, de 26 de dezembro de 2019-LOA/2020, Lei
nº 2.820, de 24 de dezembro de 2019-LDO/2020 e Lei nº 2.618, de 19 de
dezembro de 2017-PPA/2018-2021 e suas alterações.
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Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cáceres-MT, em 09 de dezembro de 2020.

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito Municipal de Cáceres

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
COVID-19: DECRETO EXECUTIVO Nº 276 DE 9 DE DEZEMBRO DE

2020.

EMENTA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei
nº. 2.036/2019 e Lei nº 2.155 de 08/12/2020.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional Especial no
Orçamento Geral do Município, no montante de R$ 280.000,00 (duzentos
e oitenta mil reais), destinado ao reforço da seguinte Dotação Orçamentá-
ria:

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
001.10.122.
0021.20157

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - CO-
RONAVÍRUS (COVID19)

3350000000 Transferências a instituições privadas sem
fins lucrativos

0146074000 Ações de saúde para o enfrentamento do co-
ronavírus - Covid 19 R$ 280.

000,00

TOTAL R$ 280.000,00

Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como
recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discrimi-
nação abaixo, de acordo com o Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.
0021.20157

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - CO-
RONAVÍRUS (COVID19)

3390000000 Aplicações diretas
0146074000 Ações de saúde para o enfrentamento do coro-

navírus - Covid 19 R$ 280.
000,00

TOTAL R$ 280.000,00

Art. 3º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Mu-
nicipal nº 1.901, de 21 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o período de 2018 a 2021, a Lei Municipal nº 2.036, de 09
de outubro de 2019, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
o exercício financeiro de 2019 – LDO, e a Lei Municipal nº 2.077, de 19
de dezembro de 2019, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2020 – LOA.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Ma-
to Grosso, em 9 de Dezembro de 2020.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município, e por afixação no local
de costume, data supra, cumpra-se.

GIRLEI AUGUSTO PEZ BOLZAN

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
COVID-19: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ju-
ruena/MT, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n°
145/2020, torna público para conhecimento de todos, que com ampa-
ro no art. 24 Inc. IV da Lei 8.666/93, realiza a Dispensa de Licitação nº
011/2020, Processo Administrativo n° 096/2020, para aquisição emer-
gencial de medicamentos e insumos de uso odontológico e hospita-
lar para atender a demanda das Unidades de Saúde (Hospital Munici-
pal de Juruena e Unidades Básicas de Saúde) – COVID-19. através da
Empresa CMC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 13.470.384/
0001-58, com valor total de R$ 15.115,10 (QUINZE MIL CENTO E QUIN-
ZE REAIS E DEZ CENTAVOS).

Juruena - MT, 10 de Dezembro de 2020.

Robson Gomes Dias Presidente da Comissão Permanente de Licita-
ção

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
COVID-19: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ju-
ruena/MT, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n°
145/2020, torna público para conhecimento de todos, que com ampa-
ro no art. 24 Inc. IV da Lei 8.666/93, realiza a Dispensa de Licitação nº
014/2020, Processo Administrativo n° 099/2020, para aquisição emer-
gencial de medicamentos e insumos de uso hospitalar para atender
a demanda das Unidades de Saúde (Hospital Municipal de Juruena e
Unidades Básicas de Saúde), para uso do COVID-19. através da Em-
presa GRAN MED BRASIL PARTICIPAÇÕES EIRELI, CNPJ 32.996.515/
0001-80, com valor total de R$ 6.801,95 (seis mil oitocentos e um reais
e noventa e cinco centavos).

Juruena - MT, 10 de dezembro de 2020.

Robson Gomes Dias Presidente da Comissão Permanente de Licita-
ção

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
COVID-19: DECRETO N°. 115, DE 01/12/2020.

“Atualiza os critérios para aplicação de medidas não farmacológicas ex-
cepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação e às atividades
privadas, para a prevenção dos riscos de disseminação do coronavírus em
todo o território de Marcelândia-MT.”

O Prefeito de Marcelândia – MT, Arnóbio Vieira de Andrade, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o artigo 18 do decreto municipal nº 042, de 23/03/20 e
o artigo 4º do decreto municipal nº 046, de 08/04/2020;

CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal no senti-
do assegurar aos Governos Estaduais, Distrital e Municipais, no exercício
de suas atribuições e no âmbito de seus territórios, competência para a
adoção ou manutenção de medidas restritivas durante a pandemia da CO-
VID-19;

CONSIDERANDO que na ADI nº 1007811-16.2020.8.11.0000, manejada
pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso, o Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso entendeu que os municípios têm autonomia e
competência legislativa para adoção de medidas restritivas de circulação

11 de Dezembro de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.624

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 5 Assinado Digitalmente



de pessoas e de atividades econômicas privadas conforme as peculiarida-
des locais,

DECRETA:

Art. 1º - Permanecem suspensas por tempo indeterminado as atividades
presenciais da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo Único – As atividades presenciais da Rede Particular de Ensino
de Marcelândia estão liberadas desde que os estabelecimentos sigam fi-
elmente as orientações de seus planos de contingências protocolados pe-
rante o Comitê Municipal de Enfrentamento ao Coronavírus e, principal-
mente, a Cartilha de Orientações para Reabertura das Escolas da Educa-
ção Básica de Ensino no Contexto da Pandemia da Covid-19 editada pelo
Ministério da Saúde e à disposição para download no site daquele Minis-
tério.

Art. 2º - A partir de 01/12/2020 até 31/12/2020 as igrejas ou organizações
religiosas podem realizar até 2 (duas) celebrações semanais, ficando a es-
colha dos dois dias a cargo da instituição, obedecidas as seguintes deter-
minações:

I – Uso obrigatório de máscaras antes, durante e após as reuniões e até
chegada nas residências individuais dos participantes;

II – Disponibilização de álcool gel 70% aos participantes;

III – Lotação de até 50% da capacidade do templo;

IV – Distanciamento mínimo de 1,5m entre os presentes;

V – Sem apertos de mãos e abraços;

VI – Não haver contato durante os louvores e a oração;

VII – Suspensão do uso de bebedouros, ficando a critério da instituição es-
tabelecer o modo de ofertar água diretamente ao membro ou do fiel levar
seu próprio recipiente;

VIII - Nas saídas deve haver o controle de modo a evitar aglomerações.

IX – O dirigente da celebração, cantor (a) ou vocalista de conjunto podem
falar ou cantar sem máscara, desde que os microfones utilizados não
sejam compartilhados e obedecida a distância mínima recomendada de
1,5m.

Art. 3º - Permanecem proibidas quaisquer tipos de atividades, lazer ou
eventos que causem aglomerações, em qualquer horário, tais como comí-
cios, shows, casa noturna e congêneres, festas e confraternizações famili-
ares, tais como aniversários, churrascos e congêneres, ainda que realiza-
das em âmbito domiciliar, chácaras e sítios e, também, ajuntamento para
consumo de tereré, chimarrão, narguilé e bebidas de toda espécie, em cal-
çadas, ruas ou praças;

Parágrafo Único - Considera-se aglomeração qualquer reunião familiar ou
não, com ajuntamento de mais de 40 (quarenta) pessoas, em qualquer lo-
cal, observados o disposto no inciso III, do artigo 2º, inciso III do artigo 5º
e artigo 8º.

Art. 4º - Ficam autorizadas as atividades esportivas que utilizam quadras
poliesportivas e esportes individuais.

§1º - As atividades esportivas são aquelas em que há a prática de ativi-
dades físicas ou mentais, visando competição ou superação de limites hu-
manos.

§2º - Aplicam-se às atividades esportivas todas as regras sanitárias, ambi-
entais e de segurança preconizadas na legislação federal, estadual e mu-
nicipal e também as seguintes regras, enquanto durar a pandemia do Co-
ronavírus:

I – Comunicação à Secretaria Municipal de Esportes, com antecedência
mínima de 24 horas, do local e do responsável pelo evento;

II – Ausência de público;

III – Disponibilização de álcool gel 70% ou água e sabão ou sabonete na
entrada do local, para higienização dos praticantes;

IV – Aferir a temperatura corporal, sem contato físico, com termômetro di-
gital, ficando vedado o acesso àqueles que apresentarem quadro febril de
37,5ºC;

V – Praticante ou funcionário que estiver apresentando sintomas da CO-
VID-19 deverá procurar imediatamente os serviços de saúde do município;

VI – Utilização de água sanitária 1% em tapete ou recipiente, na entrada
do estabelecimento para assepsia dos calçados;

VII – Material esportivo deverá ser de uso individual;

VIII – Praticantes não podem estar descalços no ambiente ou sem o cal-
çado específico para a prática esportiva;

IX – Suspenso o uso de bebedouro;

X – Vedado a presença de pessoas do grupo de risco e outras recomen-
dações que porventura sejam dadas pela Vigilância Sanitária local ou Se-
cretaria Municipal de Saúde em conjunto com a Secretaria de Esportes.

Art. 5º - No período de 01/12/2020 até 31/12/2020, fica permitido o consu-
mo de bebidas alcoólicas em bares, lanchonetes e restaurantes, obedeci-
das as seguintes determinações:

I – Uso obrigatório de máscaras, com exceção do momento de refeição ou
bebida;

II – Disponibilização de álcool gel 70% aos participantes;

III – Lotação de até 50% da capacidade do estabelecimento;

IV – Distanciamento mínimo de 2,0m entre mesas;

V – Sem apertos de mãos e abraços;

VI – Não haver contato físico entre os presentes;

VII – Evitar qualquer tipo de aglomeração ou tumulto dentro ou fora do es-
tabelecimento;

VIII – Terminantemente proibida a utilização de som eletrônico, ao vivo,
automotivo, ou de qualquer espécie.

Art. 6º - No período de 01/12/2020 a 31/12/2020, as pessoas acima de 60
anos e grupos de risco, definidas pela autoridade sanitária, devem evitar
circulação pelas ruas.

Parágrafo Único – É facultativa a volta ao trabalho dos servidores públicos
municipais, que fazem parte do grupo de risco.

Art. 7º – Os espaços públicos municipais como parques e praças públicas
estarão abertos apenas para prática de exercícios físicos, proibida qual-
quer tipo de aglomeração.

Art. 8º – Enquanto durar a pandemia, o comércio local deve evitar a todo
custo aglomeração dentro de seus recintos, mantendo apenas 50% de sua
capacidade de atendimento e obedecer às exigências sanitárias descritas
no Decreto Estadual nº 522, art. 5º, Inciso I, alíneas d, e, f, g, h, i.

Art. 9º – O descumprimento das medidas restritivas sujeita as pessoas físi-
cas ou os representantes das pessoas jurídicas infratoras à aplicação das
sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas autoridades poli-
ciais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais, além de sujeitar o infrator
às penalidades previstas no Código Penal Brasileiro, dentre as quais:

I – Infração de medida sanitária preventiva, tipificada no Art. 268, do Códi-
go Penal Brasileiro, nos seguintes termos:

a) “Art. 268 – Infringir determinação do poder público destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa:

Pena – detenção de um mês a um ano, e multa.

Parágrafo único – A pena é aumentada de um terço, se o agente é fun-
cionário da saúde pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico,
dentista ou enfermeiro.”

II – Será aberto Processo Administrativo para qualquer servidor público
municipal que violar quaisquer das normas contidas neste Decreto;
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III – Para efeito de multas, as violações aos artigos:

a) 3º e 5º serão consideradas GRAVÍSSIMAS;

b) 2º, 4º, 7º e 8º serão consideradas GRAVES;

c) 6º será considerada LEVE.

Art. 10 - Serão aplicadas as seguintes multas em Unidade de Referência
Municipal (URM = R$36,35):

I - nas infrações LEVES a penalidade consiste no pagamento de 1 (uma)
a 50 (cinquenta) URM’s

II - nas infrações GRAVES a penalidade consiste no pagamento de 51 (cin-
quenta e uma) a 100 (cem) URM’s;

III - nas infrações GRAVÍSSIMAS a penalidade consiste no pagamento de
101 (cento e uma) a 500 (quinhentas) URM’s.

Art. 11 – Nos casos de reincidência ou continuidade da infração, as multas
previstas neste Decreto com base em nosso Código Sanitário e Tributário,
serão cobradas em dobro.

Art. 12 – Para fins de cumprimento ao disposto neste Decreto, fica deter-
minado que os servidores públicos municipais integrantes das carreiras de
fiscalização do Município, e Vigilância Sanitária, exerçam suas atribuições
de polícia de forma integrada e coordenada, com o apoio da Polícia Militar
local, conforme determina o Art. 6º-A, do Decreto Estadual nº 532, de 24/
06/2020.

Art. 13 – As normas contidas neste Decreto poderão ser alteradas a qual-
quer momento e, de acordo com a situação pandêmica local.

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor a partir desta data.

Paço Municipal, em Marcelândia – MT, 01 de dezembro de 2020.

ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE SILAS DE O. REZENDE

PREFEITO DE MARCELÂNDIA SEC. MUN. SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA

COVID-19: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA-MT

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2020

Fica dispensada a licitação abaixo especificada, cujo objeto é Aquisição
de aquisição de aquisição de remédios utilizados no tratamento de hiper-
tensão, diabete e obesidade, visto que em decorrência do Corona Vírus,
aumentou consideravelmente a procura pelos remédios ora descritos, em

observancia ao artigo 4°-B da lei13.979/2020 e artigo 24, inciso IV, da Lei
nº 8.666/93, e em consonância com o Parecer Jurídico acostado aos au-
tos, exigência do artigo 38, inciso VI, do mesmo diploma legal.

FORNECEDOR: DISTRIBUIDORA BRASIL COML. DE PROD. MED HOS-
PITALARES EIRELI.

CNPJ: 07.640.617/0001-10

ENDEREÇO: RUA MP 06, LOTE 01, QD 16ª, Nº 304, MONTE HOREBE,
SENADOR CANEDO-GO, CEP 75254-872

Telefone (62)3565-1600

E-mail: contato@lobecontabilidade.com.br

VALOR: R$ 4.134,11 (quatro mil cento e trinta e quatro reais e onze cen-
tavos), a serem pagos pelos medicamentos descritos no termo de referên-
cia.

FORNECEDOR: GOLDENPLUS - COMERCIO DE MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 17.472.278/0001-64

ENDEREÇO: RUA GOTARDO MAZZAROLO, centro, 16, BARÃO DE
COTEGIPE-RS.

Telefone (65)3346-1442

VALOR: R$ 2.795,80 (dois mil setecentos e noventa e cinco reais e oitenta
centavos), a serem pagos pelos medicamentos descritos no termo de re-
ferência.

FORNECEDOR: FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI ME.

CNPJ: 03.250.803/0001-92

ENDEREÇO: RUA PROFESSOR JOÃO FÉLIX, Nº 635,bairro Lixeira,
CUIABÁ-MT

Telefone (65)3614-2107

E-mail:financeiro@distribuidorafama.com.br

VALOR: R$ 7.084,40 (sete mil oitenta e quatro reais e quarenta centavos),
a serem pagos pelos medicamentos descritos no termo de referência.

Totalizando um valor global de R$ 14.014,31 (quatorze mil e quatorze reias
e trinta e um centavos)

Nortelândia, 10 de Dezembro de 2020

Jossimar José Fernandes

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
COVID-19: DECRETO ESPECIAL Nº 00203/2020
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
COVID-19: DECRETO ESPECIAL N° 202/2020
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
COVID-19: DECRETO ESPECIAL Nº 00187/2020
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
COVID-19: DECRETO ESPECIAL Nº 00214/2020
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

COVID-19: EDITAL COMPLEMENTAR Nº 005/2020 PRÊMIO ALDIR
BLANC

” Dispõe sobre a prorrogação no prazo final de entrega das apresen-
tações culturais, conforme Edital de chamamento público da Lei Aldir
Blanc nº 001/2020 de 27 de outubro de 2020, através do edital comple-
mentar 005/2020.”

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer,
no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar a data final (prazo) para a realização das LIVES,conforme
o Edital de chamamento público nº 001/2020 de 27 de outubro de 2020,
através do edital 005/2020, que passa a ter como data final para entrega
das apresentações o dia 15/12/2020.

Justificativa: Em respeito e luto pelo falecimento de um aluno do Setor Mu-
nicipal de Cultura.

Novo Horizonte do Norte - MT, 10 de dezembro de 2020.

Maria Helena Medeiros da Silva

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, ES-
PORTE E LAZER

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

COVID-19: DECRETO Nº 50/2020 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020.

ALTERA A CLASSIFICAÇÃO DE RISCO E AS DIRETRIZES PARA
ADOÇÃO, DE MEDIDAS RESTRITIVAS PARA PREVENIR A DISSEMI-
NAÇÃO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Adão Soares Nogueira, Prefeito Municipal de Novo Santo Antônio, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica proibida a realização de atividades no âmbito do Município
de Novo Santo Antônio-MT, conforme abaixo:

a) proibição de qualquer atividade de evento que cause aglomeração, tais
como, shows e festas em locais fechados;

b) proibição de qualquer atividade de velório com aglomeração de pesso-
as, ficando limitado apenas ao núcleo familiar;

Art. 5º – Ficam mantidas todas as medidas de assepsia para prevenção
de disseminação do coronavírus, como o uso obrigatório de mascaras e
álcool em gel e/ou álcool 70%.

Art. 6º – Fica revogado o TOQUE DE RECOLHER.

Art. 7º – Em caso de agravamento da classificação de risco em dois bole-
tins informativos consecutivos, deve a autoridade municipal adotar as me-
didas restritivas correspondentes no prazo máximo de 02 (dois) dias.

Art. 8º – A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso deve atuar de forma
ostensiva no apoio aos fiscais municipais para garantir o cumprimento das
medidas restritivas adotadas por decisão de autoridade municipal ou judi-
cial.

Parágrafo único. O descumprimento das medidas restritivas sujeita as
pessoas físicas ou os representantes das pessoas jurídicas infratoras à
aplicação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas
autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais.

Art. 9º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 10 de Dezembro de 2020.

ADÃO SOARES NOGUEIRA - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA EMERGENCIAL DE

LICITAÇÃO Nº 155 E 156/2020

COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA EMERGENCIAL DE
LICITAÇÃO Nº 155/2020. A Secretaria Municipal Administração, através
do Departamento de Compras, torna público que, por determinação do Sr.
Prefeito, no uso de suas atribuições legais, com base no Parecer Jurídico
nº 141/PGM/2020, RATIFICA o Procedimento Administrativo nº 155/COM-
PRAS/SAD/2020. OBJETO: Aquisição de (1.000 FRASCOS) DE ÁLCOOL
EM GEL 70%, para utilização deste produto para higienização no Hospi-
tal Municipal (URA E UTI) e unidades de saúde do município, e na ala
de atendimento a pacientes do COVID-19, através da empresa: NAIRO-
BI PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º
36.698.046/0001-73, cujo valor é de R$ 5.850,00 (Cinco mil, Oitocentos e
Cinquenta Reais) O fundamento legal para a Dispensa é o Art. 4º, da Lei n.
13.979/2020, Art. 2º, §4º, do Decreto Municipal n. 169/2020, e Parecer Ju-
rídico n.º 141/PGM/2020 e alterações posteriores. Tangará da Serra-MT,
10 de Dezembro de 2020. Gabriel Martins Salvador de Carvalho – Chefe
Departamento de Compras.

COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA EMERGENCIAL DE
LICITAÇÃO Nº 156/2020. A Secretaria Municipal Administração, através
do Departamento de Compras, torna público que, por determinação do Sr.
Prefeito, no uso de suas atribuições legais, com base no Parecer Jurídico
nº 141/PGM/2020, RATIFICA o Procedimento Administrativo nº 156/COM-
PRAS/SAD/2020. OBJETO: Aquisição de (10.000 Mil unidades) DE SWAB
ESTERIL DE RAYON, para utilização deste material para realização de
coleta de secreção oronasofaringea para diagnostico de COVID-19, atra-
vés da empresa: ROTA SERVIÇOS E COMERCIO DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 19.554.904/
0001-97, cujo valor é de R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais). O fundamento legal
para a Dispensa é o Art. 4º, da Lei n. 13.979/2020, Art. 2º, §4º, do Decreto
Municipal n. 169/2020, e Parecer Jurídico n.º 141/PGM/2020 e alterações
posteriores. Tangará da Serra-MT, 10 de Dezembro de 2020. Gabriel Mar-
tins Salvador de Carvalho – Chefe Departamento de Compras.
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